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EDITAL  

DISPENSA ELETRÔNICA N. º 04/2022  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 04/2022 

 
 
IMPORTANTE:   
 
Recebimento das propostas:  até as  8:00 horas do dia 25/05/2022 (horário oficial de Brasília) 
Início da sessão de disputa de preços:  as 09:00 do dia  25/05/2022 (horário oficial de Brasília)  
Sistema eletrônico utilizado:  Bolsa Nacional de Compras - BNC 
Endereço eletrônico do sistema:  http://bnc.org.br/sistema/. 
Dados para Contato:  43-32241333 – cmsap@santoantoniodoparaiso.pr.leg.br 
Endereço:  Sede da Câmara Municipal -  Av. Deputado Nilson Ribas, 886  - CEP 86.315-000 
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. A Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso, Estado do Paraná,  torna público que de 
acordo com o artigo 24, da Lei Federal 8.666/93 com posteriores alterações, realizará dispensa 
eletrônica na forma abaixo. 
 
1.2. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, através do portal de licitações do 
http://bnc.org.br/sistema / sob o nº 04/2022 
 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Santo Antonio do 
Paraíso, Estado do Paraná, denominado “Pregoeiro”, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o portal de licitações do http://bnc.org.br/sistema/ 
 
2. OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE LINK  DEDICADO  DE  
ACESSO A INTERNET ATRAVÉS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ 
 
2.2. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I – Termo de 
Referência  deste Edital, bem como atendam às condições de habilitação estabelecidas neste 
edital. 
 
3. PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto deste processo. 
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3.1. Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema (pelo valor 
global do lote) , durante o período definido neste edital como “Recebimento das Propostas”, 
observando, na formulação do preço, o máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

3.2. O licitante deverá informar em campo próprio do sistema a marca, modelo no que se aplicar, 
descrição do produto e demais informações de acordo com o  Anexo I – Termo de Referência   
do  edital  e  demais características do(s) produto(s) ofertado(s). 

3.3. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e 
demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às 
especificações do objeto licitado. 

3.4. A duração da etapa de lances será de acordo com a publicação na página do sistema 
“Licitações”.  

3.5. Ao primeiro classificado caberá a imediata apresentação, através do e-mail 
cmsap@santoantoniodoparaiso.pr.leg.br ou pessoalmente, EM ATÉ 1 DIA ÚTIL  APÓS O 
TÉRMINO DO CERTAME, da proposta comercial conforme modelo Anexo II deste Edital, sob 
pena de desclassificação da proposta , além das demais penalidades previstas neste Edital.  

3.6. Será desclassificada a proposta da empresa que descumprir o prazo estabelecido para 
apresentação da documentação habilitatória, sendo facultado ao Pregoeiro convocar a(s) 
empresa(s) remanescente(s), obedecida a ordem de classificação. 

3.7. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 
autor da proposta ou lance de menor preço. 

4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

4.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços 
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço item , 
observada as especificações técnicas definidas no Anexo I deste, bem como as condições 
exigidas no presente Edital. 

5. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E CONTATUAIS 

5.1 Constam da Minuta anexa a este Edital (Anexo III). 

6. FORMALIZAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

6.1. Homologada a dispensa pela autoridade competente, o setor responsável elaborará a 
Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho. 

6.2. A recusa injustificada do vencedor em retirar a Autorização de Fornecimento/Nota de 
Empenho, no prazo de até 02 (dois) dias corridos contados da data do recebimento da 
convocação ensejará a aplicação de multa de 1/3 (um terço) do valor total do pedido e, ainda, da 
penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze) meses. 
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7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação na Dispensa, sem prejuízos dos atos 
realizados. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão da 
Dispensa Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes. 

FAZEM PARTE O ANEXOS: 
1. ANEXO I - Termo de Referencia; 
2. ANEXO II - Modelo Proposta; 
3 ANEXO III - Minuta Contrato. 
 
 

Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso, em 17 de Maio de 2022. 
 
 
 

________________________________________________________ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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ANEXO - I 

TERMO REFERENCIA  

 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso, Estado 
do Paraná, por solicitação e autorização do Presidente desta Casa através do Pedido de 
Compra/serviços nº 04/2022, e Processo administrativo nº 04/2022, de DISPENSA 
ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, sob o nº. 04/2022. 

 
OBJETO 
 
A presente DISPENSA tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE 
TÉCNICO DE LINK  DEDICADO  DE  ACESSO A INTERNET ATRAVÉS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, nas quantidades e valores a seguir detalhadas. 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR 

01 LINK DEDICADO DE FIBRA OPTICA DE INTERNET 
Fornecimento de Internet Banda Larga - com Link 
dedicado com conectividade através de fibra óptica, 
velocidade de 800 mbps full (800 mbps up x 800 
mbps down) com garantia de banda larga de 100% 
de velocidade contratada, infraestrutura de 
conectividade e fornecimento de equipamentos de 
acesso a internet em comodato para o serviço. 

12 meses Unidade 2.039,20 

 TOTAL   2.039,20 
 
Os equipamentos deverão ser entregues em estrita co nformidade com as descrições 
técnicas feitas  e sistema operacional Windwos 10 p re-intalado. 
 
As eventuais marcas/modelos sugeridos não caracterizam indicação de marca/modelo específico 
a ser contratado, servindo tão somente como facilitação aos proponentes, sendo que serão 
aceitas quaisquer marcas/modelos, desde que atendidas as especificações técnicas mínimas. 
 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES 

A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o (a) Pregoeiro 
(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
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Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes 
serão consideradas lances. 

Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde 
que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote/item. 

Não existe a possibilidade de desistência do lance ofertado. Isso porque, o lance é uma 
extensão da proposta escrita, devendo ser sempre sé rio. Cabe ao licitante, quando 
participa de um dispensa eletrônica, analisar previ amente qual o menor valor que poderá 
ofertar e não o extrapolar no momento da sessão. Ex cepciona-se na Dispensa Eletrônica, 
casos de erros grosseiros de digitação, quando o pr egoeiro poderá excluir o lance 
enviado pelo licitante. Caso o licitante  insistir na solicitação para exclusão ou 
desclassificação alegando erro de cálculo, ou que n ão será possível cumprir o objeto 
àquele valor, deverá comprová-lo documentalmente at ravés da abertura da sua planilha de 
preços no prazo de 48 horas para aprovação da Comis são de licitação em conformidade § 
6º do Art. 43 da lei 8.666/93 e art. 7º da Lei 10.5 20/2002 e demais legislação vigente, após a  
fase de habilitação, não cabe desistência de propos ta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão.  

Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao (a) 
pregoeiro (a) a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma 
licitação.  

Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem seqüencial dos mesmos. 

Entretanto, o (a) pregoeiro (a) poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da 
ordem seqüencial. 

JUSTIFICATIVA 

Atualmente, a Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso, tem a empresa OI 
TELECOMUNICAÇÕES S/A como prestadora de serviço de Link dedicado de acesso à Internet. 

A motivação de se realizar um novo processo licitatório vem do fato de se necessitar de um 
aumento da velocidade de tráfego de dados com a Internet devido ao aumento das demandas 
de novos serviços e tecnologias, em tempo integral. 

Outro fator importante que motivou a busca de uma nova contratação, vem do fato de que nas 
pesquisas de preços, detectou-se uma tendência do mercado para preços menores e com 
velocidades superiores à nossa 

Tendo em vista que o acesso à Internet permite se colocar à disposição do mundo, por meio de 
serviços digitais com as mais diversas instituições, considera-se tal serviço como contínuo e 
imprescindível para  a Câmara Municipal . 

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

A presente licitação obedecerá, integralmente,  aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as 
disposições a Lei Federal nº. 8.666, de 23 de junho de 1993, e suas alterações, a Lei Federal nº. 
10.520/02, e, ainda a Lei Complementar nº. 123/2006. 
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A presente dispensa de licitação tem como fundamento o inciso I e II, do Art. 24, e parágrafo 
único, do art. 26, da Lei nº. 8666/93 e suas alterações posteriores.  

Assim dispõe o art. 24 É dispensável a licitação:  

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998)  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea 
"a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que 
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa 
ser realizada de uma só vez; grifo nosso. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
01.001.01.031.000301.001.01.031.000301.001.01.031.000301.001.01.031.0003----2.001.000 2.001.000 2.001.000 2.001.000 ----    MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPALMANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPALMANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPALMANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL        
44.90.40.00.0044.90.40.00.0044.90.40.00.0044.90.40.00.00    ----    SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO ----    PJPJPJPJ        
3.3.90.40.57.00- SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 2.039,20 
TOTALTOTALTOTALTOTAL    2.039,202.039,202.039,202.039,20    

 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL, DO REAJUSTE 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, sem prejuízo da garantia do 
fornecedor, o valor correspondente poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período. 

Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês anterior ao 
dos marcos inicial e final. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

A entrega dos itens deverá ser realizada nas depend ências da CONTRATANTE, em até 30 
(TRINTA) dias da emissão da autorização de compra, às expensas da CONTRATADA. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

Comete infração administrativa, nos termos das Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, a 
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Contratada que no decorrer da licitação: 

a) Não celebrar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da p roposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo, e, 

g) Cometer fraude fiscal. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará impedida de licitar 
e contratar pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas em 
edital e no contrato, e das demais cominações civil e penal. 

Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato: 

Conforme artigo 56 da Lei 8.666/93, como garantia do cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, 
a Empresa CONTRATADA deverá prestar garantia , no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis  a 
contar da assinatura do contrato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, na modalidade de  caução em dinheiro ou seguro garantia ou fiança ba ncária.  

Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a Contratante 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada, as sanções a seguir de acordo com o 
grau do prejuízo causado pelo descumprimento das respectivas obrigações: 

I - Advertência escrita: 

Quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das 
obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave; 

II - Multas: 

a) 0,06% (seis centésimos por cento) ao dia sobre o valor global deste contrato, limitada a 
incidência a 30 (trinta) dias, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste 
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

b) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não 
apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste instrumento, da garantia de execução 
contratual. 

c) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
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obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado, caso 
o atraso ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea “a” ou os serviços 
forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da 
Contratada. 

d) 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida, não estando prejudicada a adoção dos procedimentos necessários para a 
devolução do montante pago à CONTRATADA; 

e) Nos casos previstos nos itens acima a multa será acrescida de juros de 1% (um por cento) ao 
mês até a data do efetivo pagamento; 

III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

a) As sanções, quando couberem, serão aplicadas pela autoridade administrativa, mediante 
instauração de processo administrativo prévio em que serão asseguradas o contraditório e ampla 
defesa; 

b) A suspensão temporária de atividade e de impedimento de contratar com a Administração 
serão aplicadas mediante procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa, sempre que 
a Contratada reincidir na prática de infrações de maior gravidade à Administração; 

c) As sanções supracitadas poderão ser aplicadas a contratada por período de até 2 (dois) 
anos; 

DA RECISÃO 

A inexecução parcial ou total do CONTRATO enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa (art. 78, § único da Lei nº 8.666/1993). 

A rescisão do CONTRATO poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e 
XVIII, do art. 78 da Lei nº 8.666/1993 ; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Câmara Municipal; ou 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Atender a todas as condições descritas no Termo de Referência e no presente Contrato. 

Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a vigência do 
Contrato. 

Entregar os bens e prestar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, 
especificações técnicas e manuais de operação (quando couber). 

Entregar os bens e prestar os serviços, impreterivelmente, no prazo previsto e local designado, 
conforme especificações constantes da proposta e do Edital e seus encartes. 

Prestar garantia na forma e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

Disponibilizar e manter central de suporte remoto, na forma e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

Indicar, formalmente, observado o art. 68, da Lei n.º 8.666, de 1993, um Preposto para 
acompanhar a execução dos serviços e responder perante a CONTRATANTE. 

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus profissionais no desempenho 
dos serviços objeto deste instrumento ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas 
dependências da CONTRATANTE. 

Toda informação referente à CONTRATANTE que o preposto ou sua equipe vierem a tomar 
conhecimento por necessidade de execução dos serviços contratados, não poderá, sob hipótese 
nenhuma, ser divulgada a terceiros. 

Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob 
qualquer alegação. 

Alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados. 

Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo do objeto. 

Efetuar a correção de quaisquer falhas verificadas na execução do objeto, sem qualquer ônus 
adicional, de forma a cumprir todas as determinações da Câmara Municipal. 

Apresentar à CONTRATANTE, sempre que requisitado e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir do envio do pedido, todos os documentos exigidos periódica ou 
discricionariamente pelo Gestor do contrato. 

Dimensionar e adotar as providências técnicas, administrativas e logísticas necessárias ao 
cumprimento integral do contrato. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Receber os bens e serviços adjudicados nas condições integrais do item licitado, 
observados os dispositivos legais quanto ao RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO, além 
de exigir e regular o cumprimento das obrigações complementares, em especial aquelas relativas 
à garantia técnica, suporte e repasse de conhecimento. 

Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência, 
sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade na execução do objeto, 
podendo recusar o recebimento caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos 
fornecimentos e dos serviços. 

Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, às 
suas dependências para a devida realização dos serviços e fornecimento dos bens contratados. 

Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, 
efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de 
informação e qualidade exigidos. 

Homologar os bens entregues e serviços prestados, quando os mesmos estiverem de acordo 
com o especificado no Termo de Referência. 

Rejeitar os bens entregues e serviços realizados fora do estabelecido e que estejam em 
desacordo com o Contrato. 

Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento dos 
termos deste instrumento. 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Edital e seus anexos. 

Designar gestor para o contrato, que será responsável pelo acompanhamento da prestação dos 
serviços e fornecimento dos bens avaliando a prestação dos serviços, a liquidação das despesas, 
atestando o cumprimento das obrigações assumidas e demais fiscalizações à execução do 
contrato, consoantes as disposições da Lei 8.666/1993. 

DOCUMENTAÇÃO  

Para fins de habilitação da qualificação técnica, a  licitante deverá apresentar: 

Alvará de Funcionamento 

Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) 

Cadastro de CNPJ 

Cédula de identidade e CPF dos sócios 



 

 

 

 
  

 

  
 

 
 
 

E
di

ta
l 

D
is

pe
ns

a 
E

le
tr

ôn
ic

a
 n

º 
04

/2
02

2 

Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais 

Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual 

Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal 

Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

Certidão de regularidade débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ 

Documento de outorga da Anatel informando que a licitante é autorizada a comercializar 
serviços de acesso à Internet. 

Apresentar relação de contatos para o serviço de suporte remoto, entre os quais: telefone, e-
mail, chat ou website da CONTRATADA. 

Outros documentos 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item. 

 DA SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CONTROLE DA EXECUÇÃO 

- Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens. 

- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
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DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em parcela única, por meio de depósito em conta bancária da 
CONTRATADA ou pagamento de boleto de cobrança emitido pela CONTRATADA. 

O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias contados do recebimento definitivo. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá manter todas as condições de habilitação 
exigidas para a contratação. 

A CONTRATANTE fará as retenções tributárias em conformidade com a legislação e normas 
vigentes. 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade do contrato e a sua segurança. 

É facultado a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

Fica assegurado à Câmara Municipal, mediante justificativa motivada, o direito de, a qualquer 
tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revoga-lá no todo ou em 
parte. 

Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade 
no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importe em vantagem a uma 
ou mais licitantes em detrimento dos demais. 

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do 
mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos 
certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar as referidas Empresa relativamente ao 
fornecimento do produto em questão, é decisão discricionária do Presidente da Câmara, optar 
pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Controladoria Interna e Procuradoria 
Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento 

Santo Antonio do Paraíso, em 17 de Maio  de 2022. 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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DISPENSA ELETRÔNICA N.º 04/2022  
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso 
Ref.: XXXXXXXX 
Objeto: 
Horário: 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para 
o fornecimento do objeto de que trata DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2022, conforme 
especificação constante do Termo de Referência deste Edital. Os prazos para cumprimento do 
objeto são os que se seguem: 
prazo para fornecimento: ..... (....................) dias. Observação:  atentar para os prazos previstos 
no edital. 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

LICITANTE:  
END. COMERCIAL:  
CEP: E-MAIL:  UF: 
CONTATO:  
CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
VALIDADE PROPOSTA:  REPRESENTANTE LEGAL:  
DADOS BANCÁRIOS:  AGÊNCIA:  C/C: 

 
 

LOTE 01 
ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE VLR UNITÁRIO VALOR 

TOTAL 
01 O Licitante deve preencher a Proposta conforme discriminação, 

unidade e quantidade para o lote tem que ofertar preço de acordo 
com o termo de referencia anexo I, o erro na discriminação 
ensejera a desclassificação 

   

 TOTAL    
 

 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o 
fornecimento do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, para fiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o 
preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, 
estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, 
para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes 
do Edital da Dispensa Eletrônica nº 03/2022. 

 
Local, Data 

Razão Social 
CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
Observação: emitir em papel que identifique a licit ante. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Termo de contrato de Prestação de Serviços, discriminados na Dispensa de Licitação n. 
04/2022, que fazem entre si A Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso (PR), e a 
Empresa vencedora. 
                          
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO 
MUNICIPAL Nº 856/2006, APLICANDO –SE SUBSIDIARIAMENTE, NO QUE COUBEREM, AS 
DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 8666, DE 23 DE JULHO DE 1993, COM ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, E DEMAIS NORMAS REGULARMENTE APLICAVEIS À ESPECIE E DE 
CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL. 
       
CONTRATANTE:  CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO,  Estado do 
Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 78.955.663/0001-57, 
com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Senhor LUIZ DE MOURA, brasileiro, 
casado, portador da Carteira de Identidade nº. 5.320.312-4/SSP/PR e CPF/MF nº 755.905.909-
06. 
 
CONTRATADA: _____________________ inscrita no CNPJ nº _____________________,  
estabelecida: na Rua 
_________________________________________________________________, que 
apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado pelo Diretor Senhor 
__________________________,  Portador da Cédula de nº ________________________, 
inscrito no CPF/MF nº ____________________________. 
 
Têm, entre si, justo e avançado, e celebram, por força do presente instrumento e de 
conformidade com o disposto na lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e processo de Licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2002  e PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
04/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 
DO LOCAL E DATA : Lavrado e assinado na sede da Câmara Municipal de Santo Antonio do 
Paraíso – Paraná, aos ___ dias do mês de ____________ de 2022. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : O presente contrato reger-se-á pelas disposições constantes da 
Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, e suas modificações. 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
 
1.1 - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE 
TÉCNICO DE LINK  DEDICADO  DE  ACESSO A INTERNET ATRAVÉS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, em especial, no Termo de Referência, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I). 
 
1.2 - Integram este instrumento, independentemente de transcrição : 
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a) Edital  Dispensa Eletrônica nº 04/2022 das Paginas 01 a 03: 
b) Termo de Referência, acostados às Páginas 04 a 12; 
c) Proposta Comercial da Contratada, acostada a Pagina 13; 
 

CLÁUSULA II – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - A Contratada, por força do presente instrumento, obriga-se a executar os serviços 
contratados, de acordo com os valores ofertados em sua proposta, sendo certo que serão de 
sua exclusiva responsabilidade todos os custos com salários, obrigações sociais, eventuais 
ônus fiscais além de outros, assim especificados. 

2.2 - Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, por 
meio de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e legais a eles 
pertinentes. 
 
CLÁUSULA III – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 - O valor   total   do   contrato   é   de   R$      detalhamento de preços abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR 

01 LINK DEDICADO DE FIBRA OPTICA DE INTERNET 
Fornecimento de Internet Banda Larga - com Link 
dedicado com conectividade através de fibra óptica, 
velocidade de 800 mbps full (800 mbps up x 800 
mbps down) com garantia de banda larga de 100% 
de velocidade contratada, infraestrutura de 
conectividade e fornecimento de equipamentos de 
acesso a internet em comodato para o serviço. 

12 meses Unidade  

 TOTAL    
 

3.2 - O pagamento será feito pela Câmara Municipal de forma parcelada, creditado em nome da 
CONTRATADA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária/depósito em 
conta/boleto/fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste contrato. 

3.3 - O pagamento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil, ao final de cada serviço, acompanhada 
das devidas certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 

3.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a CONTRATANTE.  

3.5 - Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá manter todas as condições de 
habilitação exigidas para a contratação.  

3.6 -  A CONTRATANTE fará as retenções tributárias em conformidade com a legislação e 
normas vigentes. 
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3.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do fornecedor. 

3.8 - Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão 
do contrato em execução, nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA IV –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.01 - As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  da  dotação  
orçamentária: 
 
01.001.01.031.000301.001.01.031.000301.001.01.031.000301.001.01.031.0003----2.001.000 2.001.000 2.001.000 2.001.000 ----    MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIMANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIMANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIMANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPALPALPALPAL        
44.90.40.00.0044.90.40.00.0044.90.40.00.0044.90.40.00.00    ----    SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO SERVIÇOS TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO ----    PJPJPJPJ        
3.3.90.40.57.00- SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS  
TOTALTOTALTOTALTOTAL        

 
4.2 - As despesas dos anos subseqüentes, se necessárias, correrão à conta da dotação 
consignada para a atividade nos respectivos exercícios. 
 
CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

5.1 - A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, caso haja interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, com base 
no inciso II do art. 57 nº Lei nº 8.666/93. 

5.2 - As prorrogações serão possíveis desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo 
enumerados e haja autorização formal e motivada da autoridade competente: 
 
a) Os serviços terem sido prestados de forma satisfatória; 
b) A Contratada não tenha sofrido punição de natureza impeditiva; 
c) A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços e disponibilidade 
orçamentária para tanto; 
d) O valor do contrato   permaneça economicamente vantajoso   para a 
Administração; e 
e) A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

5.3 - Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor correspondente 
poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – 
acumulado no período. 

5.4 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

5.5 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

5.6 -  Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 



 

 

 

 
  

 

  
 

 
 
 

E
di

ta
l 

D
is

pe
ns

a 
E

le
tr

ôn
ic

a
 n

º 
04

/2
02

2 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93, da Lei nº 10.520/02 e 
do Edital Dispensa Eletrônica nº 04/2022, compete à CONTRATANTE: 

6.2 - Exercer ampla, irrestrita e permanentemente a fiscalização dos serviços contratados e o 
comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, 
integral e exclusiva dessa no que concerne ao Objeto e às suas consequências e implicações, 
próximas ou remotas; 

6.3 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução deste Contrato, em 
especial quanto à aplicação de sanções e alterações; e 

6.4 - Efetuar o pagamento nos prazos e forma definidos. 

6.5 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 10.520/02 e 
do Edital da Dispensa Eletrônica nº 04/2022, compete à CONTRATADA: 

6.6 - Prestar o serviço nos termos definidos neste Instrumento; 

6.7 - Suportar todos os custos de fornecimentos, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive 
transporte e refeição), securitárias, taxas, fretes, transportes e equipamentos que incidam ou 
venham a incidir sobre o Objeto deste Contrato; 

6.8 - Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução deste Contrato, bem como por qualquer 
dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

6.9 - Apresentar a nota fiscal referente ao fornecimento 

6.10 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato; 

6.11 - Manter-se durante toda a execução do Contrato em situação regular perante as Fazendas 
Federal e Estadual, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
bem como manter as demais condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
durante toda a vigência do Contrato; 

6.12 - Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, a anotação de 
responsabilidade técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova 
de regularidade. 

6.13 - A CONTRATADA assume a responsabilidade por: 

9.14 - Todos os encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 
seus empregados não manterão qualquer vínculo com a CONTRATANTE; 

6.15 - Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus empregados durante a 
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execução do Objeto. 

6.16 - Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 
neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem 
pode onerar o Objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

6.17 - É vedado à CONTRATADA: 

6.18 - Veicular publicidade acerca deste Contrato, salvo se obtida expressa autorização escrita 
da CONTRATANTE; e 

6.19 - Subcontratar seu objeto. 
 
CLÁUSULA VII – DAS ALTERAÇÕES 

7.1 - O Contrato poderá ser alterado de acordo com condições disciplinadas no art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

7.3 - As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA VIII – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
 
8.1 - Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º 
da Lei nº 10.520, de 2002, nos casos inexecução parcial ou total do objeto, garantida a ampla 
defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada com as seguintes sanções: 
 
I - Advertência ; 
 
II - Multas  
 
a) 0,06% (seis centésimos por cento) ao dia sobre o valor global deste contrato, limitada a 
incidência a 30 (trinta) dias, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste 
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 
 
b) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não 
apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste instrumento, da garantia de execução 
contratual. 
 
c) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, 
caso o atraso ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea “a” ou os 
serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da Contratada. 
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d) 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida, não estando prejudicada a adoção dos procedimentos necessários para a 
devolução do montante pago à CONTRATADA; 
 
e) Nos casos previstos nos itens acima a multa será acrescida de juros de 1% (um por cento) ao 
mês até a data do efetivo pagamento; 
 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Conselho Federal de Medicina Veterinária, por prazo não superior a dois anos; 
 

IV - Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento nos sistemas 
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; 
 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada. 
 
8.2 - As multas previstas no inciso II poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções 
previstas nos incisos I, III, IV e V. 
 
8.3 - No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do 
recebimento da respectiva intimação. 
 
8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 
 
8.5 - A rescisão do contrato poderá ser: 
 
8.6 - Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
 
8.7 - Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração; ou Judicial, nos termos da legislação. 
 
8.8 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
8.9 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data da notificação. 
  
8.10 - As multas devidas e/ou prejuízos causados a Câmara Municipal serão deduzidos da 
garantia prestada, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência 
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal, ou 
cobrada judicialmente. 
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CLÁUSULA IX – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 - Durante a vigência do contrato firmado, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada Câmara Municipal. 
 
9.2 - A atestação de conformidade do serviço executado caberá ao fiscal do contrato ou por 
outro servidor designado para esse fim. 
 
9.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
9.4 - Serão anotadas em registro próprio todas as ocorrências relativas ao serviço e tomadas 
as providências cabíveis para sanar falhas ou defeitos observados. 
O fiscal pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 
especificado, sempre que esta medida se tornar necessária. 
 
9.5 - A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela CONTRATANTE e durante o período 
de vigência, para representá-la sempre que necessário. 
 
CLÁUSULA X – DA RESCISÃO 
 
10.1 - O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato ou a 
inobservância do Edital, seus anexos e das prescrições legais pertinentes aos contratos 
administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme previsto na Seção 
V do Capítulo III da Lei nº 8.666/93; 
 
10.2 - Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no art. 
78 da Lei nº 8.666/93; 
 
10.3 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1 - Este contrato regula-se pelas Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, pelos normativos 
indicados no preâmbulo, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando- lhe, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
principalmente as do Código de Defesa do Consumidor. 
 
11.2 - Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências que 
possam ter implicações neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas pelos 
prepostos/representantes. 
 
11.3 - Estão incluídos no preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias (diretas ou 
indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e equipamentos que 
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incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste contrato. 
 
11.4 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução 
do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11.5 - Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se 
derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do 
Código Civil Brasileiro. 
 
11.6 - Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito 
de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que 
dispõem as Leis nº 8.666/93, 8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 
 
11.7 - A CONTRATANTE se reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 
execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, 
por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços, e a ele 
destinados. 
 
CLÁUSULA XII– DA PUBLICAÇÃO 
 
12.1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste contrato, por 
extrato, no Diário Oficial do Município, conforme previsto no parágrafo único, art. 61, da Lei nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA XIII – DO FORO 
 
131 - Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir questões 
relativas ao presente contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas vias de igual 
teor e forma, pelas partes. 

Santo Antonio do paraíso, em _________________________de_________________2022 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL SANTO ANTONIO DO PARAÍSO 
Contratante 

 
 

EMPRESA 
Contratada
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